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Confira a Programação... 

 
 

Dieese lança relatório sobre a 

evolução socioeconômica no Brasil 
 

Saiba mais sobre evolução socioeconômica do Brasil 
através do relatório lançado pelo Dieese: crescimento, 

mercado e condições de trabalho. 
 

 
Evolução socioeconômica no Brasil: a produção industrial caiu no 

período. Atualmente apresenta uma subida tímida. 
 

O Dieese divulgou na quinta (10), um relatório de 

Indicadores Sócio Econômicos – 1995 a 2023 
socioeconômicos no Brasil do período de 1995 a 2023. 
 
O relatório está dividido em três partes: 
1 - A situação financeira do país; 
2 - O crescimento econômico e da inflação; 

3 - O mercado de trabalho e as condições de vida da 
população. 
 
São gráficos e explicações que mostram a trajetória 
destes indicadores selecionados e visam subsidiar 
dirigentes sindicais, trabalhadores/as e a população 
em geral com informações sobre a evolução da 

situação econômica e social do Brasil ao longo das 
últimas décadas. 
  
Leia aqui o documento 
 

 
 

Fonte: Rádio Peão Brasil 

 
  

Lula diz que isenção maior do IR 
deve ser compensada por ricos 

 

Ministro da Fazenda disse na quinta que uma 
tributação sobre milionários é uma das alternativas 
em avaliação no governo para compensar perdas na 

arrecadação com correções na tabela 
 

 (Reuters) – O presidente Luiz Inácio 
Lula da Silva disse nesta sexta-feira que 
a ampliação da faixa de isenção do 
imposto de renda deve ser compensada 
pela taxação dos mais ricos por uma 

“questão de justiça”. 

 
“O que nós queremos é isentar aquelas pessoas até 5 
mil reais e no futuro isentar mais, porque na minha 
cabeça a ideia é que salário não é renda. Renda é o 
cara que vive de especulação, esse sim deveria pagar 
imposto de renda”, disse o presidente em entrevista à 

rádio O Povo/CBN, de Fortaleza. 
 
O ministro da Fazenda, Fernando Haddad, afirmou na 
quinta-feira que uma tributação sobre milionários é 
uma das alternativas em avaliação no governo para 

https://cnti.org.br/html/Smulher/2024/CicloPalestrasMulheresPA.pdf
https://radiopeaobrasil.com.br/wp-content/uploads/2024/10/Dieese-Indicadores-Socio-Economicos-1995-a-2023.pdf
https://radiopeaobrasil.com.br/wp-content/uploads/2024/10/Dieese-Indicadores-Socio-Economicos-1995-a-2023.pdf
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compensar perdas na arrecadação com correções 
adicionais da tabela do imposto de renda visando 
aumentar a faixa de isenção. 
 
A promessa de Lula é levar a faixa de isenção para 
renda mensal de até 5 mil reais. Atualmente, a 

isenção vale para valores equivalentes a dois salários 
mínimos, ou 2.824 reais por mês. 

Fonte: InfoMoney 

 

 
Cenário econômico positivo leva 

indústria a aumentar expectativa de 
crescimento 

 

Confederação Nacional da Indústria aposta num 
avanço de 3,4% do PIB em 2024, um ponto a mais do 

que a projeção anterior, e lamenta contração 
resultante do aumento dos juros 

 

 
Foto: reprodução/CNI 

 

O bom desempenho da economia brasileira no 
primeiro semestre deste ano levou a Confederação 

Nacional da Indústria (CNI) a aumentar em um ponto 
percentual sua projeção para o crescimento do país 
em 2024, passando de 2,4% para 3,4%. A nova 
previsão foi divulgada na quinta-feira (10). 
 
“A CNI aumentou a previsão do PIB de 2024, 
principalmente, por causa do desempenho da 

economia no primeiro semestre, que foi muito 
positivo, acima das nossas expectativas”, diz o 
superintendente de Economia da CNI, Mário Sérgio 
Telles. 

 
Ele acrescenta ainda que, além disso, “os fatores que 

têm contribuído para o crescimento não devem 
desaparecer até o fim do ano e o segundo semestre 
vai ter como base de comparação o período mais fraco 
da atividade em 2023”. 
 
O boletim Informe Conjuntural do terceiro trimestre, 
produzido pela CNI, destaca que além de ser um 

crescimento acima do esperado, “sua composição é 
mais favorável, pois é mais fundamentada no avanço 
da indústria e dos investimentos. Essa composição 

favorece a ampliação da capacidade produtiva e a 
inovação, permitindo a sustentação do crescimento”. 
 
O documento aponta algumas das causas para isso, 
tais como a expansão fiscal, o mercado de trabalho 
aquecido e a alta na concessão de crédito. “A 

expansão fiscal, a elevação da massa salarial e o 
aumento do crédito estão impulsionando o consumo 
das famílias em 2024, que cresceu 3% no primeiro 
semestre de 2024 ante os seis meses anteriores. 
Também favorecem o crescimento do investimento 
(formação bruta do capital fixo), que cresceu 5,6% na 
mesma comparação”. 

 
Indústria e massa salarial em alta 
Outro ponto salientado é que “diferentemente do que 
aconteceu nos últimos dois anos, o crescimento do 
PIB foi movido pela demanda interna no início de 
2024”. Dentre os destaques estão o PIB do setor de 

serviços, que cresceu 2,2% no primeiro semestre de 
2024 e o da indústria, que avançou 1,5%, sendo que 
o maior aumento deste segmento se deu na da 
indústria da construção, que teve um crescimento de 
3,8%, bem como a de transformação, com 1,9%. 
 
A expectativa é que a indústria, somando todos os 

seus segmentos, siga se expandindo, fechando 2024 
em 3,2%, o melhor índice dos últimos três anos e 
bem superior à expectativa anterior, que era de 2,3%. 
 

Com relação à inflação, a CNI coloca como expectativa 
a manutenção do índice próximo do teto da meta, com 
um IPCA de 4,3% no final deste ano. 

 
Considerando esse cenário positivo, a previsão é que 
o desemprego se mantenha em 6,9%, conforme 
aferido pelo IBGE, com uma massa salarial que tende 
a crescer 7,4%. 
 

Contracionismo do BC 
No que diz respeito aos juros, o diagnóstico da 
confederação segue no caminho inverso: “a política 
monetária deve se tornar ainda mais contracionista 
nos próximos meses, com efeitos negativos sobre a 
atividade que serão sentidos em 2025”. A projeção é 
que a Selic feche o ano em 11,25%. 

 

“O crédito é um fator muito importante de 
crescimento esse ano. Infelizmente, teve início um 
novo ciclo de aumento da Selic, mas como esse 
aumento começou recentemente, não deve ser 
sentido totalmente em 2024. A elevação da Selic deve 
impactar negativamente o crédito, o consumo e o 

crescimento econômico em 2025. É o ponto de maior 
preocupação da CNI com relação ao cenário 
econômico”, explica Telles. 
 
Mesmo em um contexto de política monetária mais 
restritiva, a CNI espera crescimento de 7,3% nas 
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concessões totais de crédito este ano. Já os 
investimentos devem subir 5%, segundo a entidade. 
 
Na avaliação de Telles, o maior volume de 
investimentos no segmento da construção e na 
compra de bens de capital, como máquinas e 

equipamentos, é uma sinalização positiva para o 
futuro da economia. 

Fonte: Portal Vermelho 

 

 
Lira deve permitir avanço somente 

da PEC que limita decisões 
monocráticas de ministros do STF 

 

 
Arthur Lira (Foto: Carlos Moura/SCO/STF) 

 

O presidente da Câmara dos Deputados, Arthur Lira 
(PP-AL), sinalizou a aliados que apenas uma proposta 

do polêmico pacote anti-STF deve avançar na Casa: a 

Proposta de Emenda à Constituição (PEC) que limita 
as decisões monocráticas dos ministros do Supremo 
Tribunal Federal (STF). Essa PEC já conta com 
aprovação no Senado e tem gerado intensos debates 
entre os parlamentares, informa a Folha de S. Paulo. 
 

Na quarta-feira (9), deputados bolsonaristas 
conseguiram aprovar na Comissão de Constituição e 
Justiça (CCJ) da Câmara duas PECs e dois projetos de 
lei que têm como alvo o Supremo. As medidas foram 
apoiadas principalmente por partidos de centro-direita 
e direita, com a oposição da esquerda, revelando a 
crescente insatisfação do Congresso em relação ao 

STF. O atrito entre os dois Poderes tem se 
intensificado, especialmente após decisões que 
impactam diretamente a atuação parlamentar, como a 
do ministro Flávio Dino, que suspendeu a execução de 

parte das emendas parlamentares até que melhorias 
nos mecanismos de controle e transparência sejam 
implementadas. 

 
Apesar do apoio à aprovação do pacote na CCJ, 
integrantes dos partidos do centro e do centrão 
informam que a estratégia com Lira é que somente a 
PEC das decisões monocráticas seguirá sua 
tramitação. Outras propostas, que incluem a 

transferência do poder de sustar decisões do STF para 
o Legislativo e a ampliação das possibilidades de 
impeachment de ministros, não contam com respaldo 

amplo na Câmara e são vistas como mais próximas 
dos interesses da bancada bolsonarista, concentrada 
no PL. 
 
A tramitação da PEC na CCJ representa apenas o 
primeiro passo. O próximo estágio envolve a criação 

de uma comissão especial para avaliar a proposta 
antes que ela seja submetida à votação no plenário. O 
presidente da Câmara detém a prerrogativa de 
determinar o ritmo e a ordem das votações, podendo 
decidir se as propostas avançam ou ficam 
“engavetadas”. Para que uma emenda à Constituição 
seja aprovada, é necessário o apoio de pelo menos 

60% dos parlamentares, ou seja, 308 dos 513 votos 
na Câmara. Como a PEC já foi aprovada no Senado, 
ela irá diretamente para promulgação pelo Congresso 
se passar pelos deputados sem modificações, uma vez 
que as PECs não estão sujeitas à sanção ou veto 
presidencial. 

 
A PEC 8/2021, que restringe o poder de decisões 
monocráticas dos magistrados, foi aprovada na CCJ 
por 39 votos a 18. O objetivo do texto é limitar a 
capacidade de os ministros anularem leis aprovadas 
pelo Congresso sem uma análise colegiada, 
permitindo que apenas o presidente do STF tome 

decisões individuais em casos de urgência durante o 
recesso judiciário. A proposta recebeu uma votação 
robusta no Senado, onde passou por 52 votos a 18, 
evidenciando o apoio significativo que possui entre os 

parlamentares. 
 
A proposta foi originada no Senado sob a influência da 

bancada bolsonarista e em resposta a um 
descontentamento mais amplo com decisões que, 
muitas vezes, contrariam a maioria conservadora do 
Congresso, especialmente em questões como a 
regulamentação de drogas e terras indígenas. A 
recente decisão monocrática de Flávio Dino, que 

suspendeu a execução das emendas em agosto, foi 
uma das principais fontes de descontentamento. O 
clima tenso persiste mesmo após o STF ter endossado 
unanimemente a decisão de Dino, que, nesta quinta-
feira (10), manteve a suspensão das emendas 
parlamentares, argumentando que “o 
restabelecimento da plena execução das emendas é 

inviável até que os Poderes Legislativo e Executivo 

consigam cumprir, na íntegra, a ordem constitucional 
e as decisões do plenário do STF”. 
 
Além da PEC 8/2021, a CCJ da Câmara também 
aprovou a PEC 28/2024, que permitiria ao Congresso 
sustar decisões do STF com o apoio de dois terços dos 

congressistas. Este texto foi relatado pelo deputado 
Luiz Philippe de Orleans e Bragança (PL-SP) e recebeu 
38 votos a 8. 

Fonte: Brasil247 
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Aloysio Corrêa da Veiga toma posse 

como presidente do TST 
Reprodução 

O ministro Aloysio Corrêa da Veiga 
tomou posse na quinta-feira 
(10/10) como presidente do 
Tribunal Superior do Trabalho e do 
Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho para o biênio 2024–2026. Ele substituirá o 
ministro Lelio Bentes Corrêa no comando do TST. 

 
A nova diretoria também foi investida na quinta, em 

sessão solene na sede do TST, em Brasília. O ministro 
Mauricio Godinho Delgado tomou posse como vice-
presidente, enquanto o ministro Vieira de Mello Filho 
foi empossado como corregedor-geral da Justiça do 
Trabalho. 

 
“A direção ora empossada foi eleita por unanimidade, 
por aclamação, feito histórico sem precedentes na 
Justiça do Trabalho. A Justiça do Trabalho contará 
com a diligente liderança de magistrados que 
evidenciaram o absoluto comprometimento com os 
valores republicanos da dignidade, da democracia e da 

Justiça social”, disse Lelio Bentes ao passar o bastão a 
Aloysio. 
 
Participaram da solenidade os ministros Luís Roberto 
Barroso, presidente do Supremo Tribunal Federal; 

Cármen Lúcia, presidente do Tribunal Superior 

Eleitoral; Herman Benjamin, presidente do Superior 
Tribunal de Justiça; e Joseli Parente Camelo, 
presidente do Superior Tribunal Militar. 
 
43 anos na Justiça do Trabalho 
Aloysio Corrêa da Veiga atua há 43 anos na Justiça do 
Trabalho. Ele se formou em Direito pela Universidade 

Católica de Petrópolis (UCP) e começou a carreira 
como juiz do Trabalho substituto na Justiça do 
Trabalho da 1ª Região (RJ). 
 
Em 1997, passou a atuar como desembargador do 
Tribunal Regional do Trabalho da 1ª Região (RJ). É 
ministro do TST desde 2004 e também atua como 

professor de Direito da UCP. 
 
O novo presidente do TST já fez parte da Comissão 

Permanente de Jurisprudência e Precedentes 
Normativos da corte, entre 2007 a 2011. De 2012 a 
2014, integrou o Conselho Superior da Justiça do 

Trabalho. Também presidiu a 6ª Turma do TST de sua 
criação, em fevereiro de 2006, até agosto de 2017. 
 
A nova diretoria foi eleita em sessão do Tribunal Pleno 
da corte, no dia 12 de agosto. A votação normalmente 
é secreta, mas houve um consenso prévio sobre os 
três nomes, que foram eleitos por aclamação. 

Fonte: Consultor Jurídico 

 

Proposta pune empresas por 

omissão que cause queimaduras em 
trabalhadores ou terceiros 

 
Mário Agra/Câmara dos Deputados 

Pedro Aihara: "Prevenção é a chave 
para a redução dos casos de 

queimaduras" 
 

O Projeto de Lei 2375/24 
responsabiliza empresas e 
pessoas por casos de omissão 

que resultem em queimaduras 

em trabalhadores ou terceiros. 
A Câmara dos Deputados analisa a proposta. 
 
Pelo texto, as empresas com risco direto são aquelas 
cujas atividades, processos ou operações envolvam: 
- substâncias inflamáveis ou explosivas; 

- operações de soldagem, corte ou lixamento de 
metais; 
- altas temperaturas, como fundições, siderurgia e 
produção de vidro; 
- fornos industriais, caldeiras e reatores; entre outras. 
 

Entre as penalidades previstas estão: 
- multa de até R$ 500 mil; 
- suspensão temporária das atividades da empresa; 
- obrigatoriedade de realização de cursos de 
capacitação e conscientização; e 
- responsabilização criminal dos culpados. 

 

O projeto prevê ainda que as empresas que se 
enquadrem nos critérios de risco realizem 
treinamentos periódicos obrigatórios sobre medidas 
preventivas contra queimaduras para todos os 
funcionários e colaboradores. 
 
Por fim, cria um mecanismo de fiscalização contínua, 

composto por equipes do Ministério do Trabalho e 
Emprego e órgãos similares de estados, municípios e 
o Distrito Federal e por um canal de denúncias. 
 
“A prevenção é a chave para a redução dos casos de 
queimaduras. Ao promover a conscientização e a 

capacitação dos trabalhadores e gestores sobre a 
importância das normas de segurança, espera-se que 
as práticas preventivas sejam amplamente adotadas”, 

argumenta o autor, deputado Pedro Aihara (PRD-MG). 
 
Próximos passos 
A proposta será analisada, em caráter conclusivo, 

pelas comissões de Trabalho; de Finanças e 
Tributação; e de Constituição e Justiça e de Cidadania. 
Para virar lei, o texto precisa ser aprovado pela 
Câmara e pelo Senado. 

Fonte: Agência Câmara 

 
  


